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AO PREGOEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 

Edital de Pregão Eletrônico N° 06/2023 
Processo Administrativo n.°01009725/2023 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Rua 

Fortunato Ramos, nº 245, salas nº1207/08, Vitória-ES, CEP.: 29.056-020, com 

endereço eletrônico: carlos.varejao@lecard.com.br e Telefone (27) 3024-

8682, vem, respeitosamente por meio de seu advogado com procuração em 

anexo, como interessado no certame licitatório supracitado, propor a pre-

sente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

do Pregão Eletrônico n° 06/2023, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos 

adiante delineados:  

1 - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE  

Conforme disposto no Edital, poderá ser apresentada impugnação ao pre-

sente edital até três (03) dias úteis antes da data designada para a abertura 

da sessão pública. A sessão pública será realizada no dia 11/10/2023. Estão 

preenchidos, portanto, os pressupostos de admissibilidade desta impugna-

ção. 

2 - DOS FATOS 

A Autarquia deflagrou a licitação em referência para a Contratação de em-

presa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de Vale – Alimentação, na forma de Cartão Eletrônico magnético 

com chip de segurança, contemplando carga e recarga mensal de valor de face, 

na modalidade online, visando à aquisição de gêneros alimentícios em esta-

belecimentos comerciais credenciados (hipermercados, supermercados de 

porte estadual e/ou regional, além de estabelecimentos como: armazém, mer-

cearia, minimercado, açougue, peixaria, hortifrutigranjeiros, atacarejos e co-

mércio de laticínios e/ou frios), nas localidades em que existam ou venham a 
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existiras unidades de trabalho do CREA-PI (inspetoria), na forma definida na 

legislação da Secretaria de Trabalho – Ministério da Economia que regula-

menta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, conforme condi-

ções, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Dentre as disposições do Edital, constatou-se a seguinte impropriedade: 

9.1.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas mi-

croempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio en-

tre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apre-

sentar melhor oferta; 

Como há de se demonstrar, o item em referência, nos casos de licitações em 

que se proíbe a oferta de taxa administrativa negativa, é ilícito e direciona o 

certame para as micro e pequenas empresas 

É o relatório. 

3 - DO MÉRITO  
3.1 – Sorteio exclusivo entre ME e EPP em caso de empate real. 
Empate real presumido. Licitação com vedação à oferta de taxa 
administrativa negativa. 

O legislador escolheu privilegiar as microempresas (ME) e empresas de pe-

queno porte (EPP) nas contratações públicas. Esta preferência é conferida, 

por exemplo, com a possibilidade de habilitação diferida, a criação do em-

pate ficto e processo licitatório de participação exclusiva delas. É como 

previsto na Lei Complementar 123/2006, por exemplo, em seus artigos 42, 

43, 44 e 48. 

São estas condições as especiais que caracterizam a preferência das ME e EPP 

nas contratações públicas. E são somente elas que podem ser aplicadas. O de-

ver de conferir preferência às pequenas empresas não equivale a uma carta 

branca para o gestor público estipular critérios sem analisar os efeitos 

concretos de sua escolha na licitação. 

Diz-se isto, pois, desde o advento da Nova LINDB, com as alterações promovi-

das no Decreto-Lei n. 4.567/42 pela Lei n. 13.655/2018, o Gestor Público 

tem o dever de considerar os efeitos práticos de sua decisão. Não se de-

cidirá sem avaliar as consequências concretas do ato: 
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Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que se-

jam consideradas as consequências práticas da decisão. (Inclu-

ído pela Lei nº 13.655, de 2018) (Regulamento) 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a ade-

quação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, 

ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das 

possíveis alternativas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

É neste contexto pragmático que se indaga ao gestor: qual será o efeito con-

creto da manutenção do critério de desempate do combatido item? 

Veja-se que, mesmo em caso de empate real, determina-se a realização de 

sorteio exclusivamente entre as ME e EPP para que apresentem a “melhor pro-

posta”. Esta melhor proposta não existe. É que a administração licita objeto 

cuja proposta, por vedações legais, não pode ser oferecida com Taxa de Ad-

ministração negativa: 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor valor GLOBAL 

(menor taxa administrativa), não podendo a mesma ser nega-

tiva, conforme prevê a Lei Federal nº 14.442/2022. A taxa de ad-

ministração necessariamente será fixada em termos percentuais, 

com duas casas decimais após a vírgula. 

Se é vedada a apresentação de taxa negativa, as participantes têm seu leque 

de propostas obliterado e, ao fim e ao cabo, oferecerão todas a mesma pro-

posta: a taxa zero. Assim sendo, a manutenção deste critério de preferência 

para as ME e EPP significará, basicamente, a contratação exclusiva desta 

categoria de empresas. 

Foi inclusive neste exato sentido que se manifestou o Tribunal de Contas de 

Santa Cantarina (TCE/SC) no processo REP 1900021401: 

Nesse diapasão, constata-se que, quando o objeto licitatório for 

a contratação de fornecimento de vale alimentação, e o edital 

prever a proibição de taxa negativa, não se pode aplicar as hi-

póteses de preferências contidas na LC 123/06, senão sempre 

será vencedora uma ME/EPP. 

Com a proibição de apresentação de taxa negativa ocorrerá o em-

pate na taxa mínima admitida de 0% (zero por cento), impossibili-

tando a apresentação de proposta de valor inferior pelas ME/EPP. 

“sempre 

será vence-

dora uma 

ME/EPP” 
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Assim, conclui-se que, no caso de proibição de apresentação de taxa 

de administração negativa, o sorteio deverá ocorrer entre todas 

as empresas licitantes o sorteio deverá ocorrer entre todas as 

empresas licitantes não se aplicando as regras da LC123/06, 

sob pena de isonomia e competitividade do certame. 

Além disso, como é vedada a apresentação de proposta com taxa negativa, 

não existe qualquer vantajosidade no sorteio entre as ME e EPP para que 

apresentem nova proposta. Elas não poderão apresentar proposta com va-

lor inferior. Atrai-se, portanto, a aplicação do art. 49, inciso III, da LC 123/06: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Com-

plementar quando: 

(...) 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempre-

sas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a admi-

nistração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou com-

plexo do objeto a ser contratado; 

É por tudo isso que se requer a remoção do referido item editalício que deter-

mina a realização de sorteio exclusivo entre as ME e EPP no caso de empate 

real. 

4 – DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Isto posto e preenchidos os requisitos legais, requer a peticionante o recebi-

mento da presente impugnação para que seja processada e julgada por este d. 

Sr. Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação, exercendo o juízo de mé-

rito e de retratação, conforme prescreve o Art. 41 da Lei 8.666/93, para: 

4.1 a remoção do item que determina a realização de sorteio 

exclusivo entre as ME e EPP no caso de empate real, conside-

rando se tratar de licitação em que é vedada a oferta de taxa 

de administração negativa;  

4.2 Caso não entenda pelas retificações do Edital, requer a 

emissão de parecer, informando quais os fundamentos legais 

e o estudo técnico que embasaram a decisão desta comissão;  
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4.3 Requerer, por fim, que sejam as intimações e publicações 

efetuadas em nome do Analista de Licitação Sandro Luiz Zaché 

(endereço infra impresso nesta peça e na procuração).  

Nesses termos,  

Pede Deferimento.  

Vitória/ES, 6 de outubro de 2023. 

______________________________________________________ 
Sandro Luiz Zaché 

CPF.: 009.670.297-40 
Procurador Legal 
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